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                 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 3231-1518

PROCESSO CEE N.º: 249/01:(Ap.Prot. Nº 429/01 da DE de Presidente Prudente)

INTERESSADA     : Escola de Educação Básica e Técnica Criarte / Presidente Prudente 

ASSUNTO                 : Solicita direito de registro para concluíntes de curso

RELATORA              : Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº     30/2003                 CEB                  Aprovado em 19-02-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 
1.1. Em 16-05-01, a Diretoria de Ensino Região de Presidente Prudente encaminhou expediente da Direção da Escola de Educação Básica e Técnica Criarte, cujo ofício foi protocolado neste Conselho, no qual solicitava providências para que o seu curso de Habilitação Profissional de Técnico em Radiologia pudesse funcionar com duração de dois anos e que os alunos concluintes ou matriculados no referido curso tivessem o direito de concluí-lo nos termos em que foi autorizado pela Diretoria de Ensino da jurisdição. (gg.nn.)

No ofício, inicialmente enviado à Diretoria de Ensino Região de Presidente Prudente, a Direção esclareceu que, em 04-01-01, recebeu correspondência do CONTER (Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia) suspendendo a emissão da Carteira de Registro para os alunos que cumpriram o curso acima mencionado, “em razão da Lei nº 7.394/85, que regulamenta a profissão de Técnico em Radiologia”.

Cumpre precisar que a Lei nº 7.394/85, referida no parágrafo acima, dispunha o seguinte:

“Art. 2º - São condições para o exercício da profissão de Técnico em Radiologia:

‘I – ser portador de certificado de conclusão de 1º e 2º Graus ou equivalente e possuir formação profissional por intermédio de Escola Técnica de Radiologia, com o mínimo de 3 anos de duração”. (g.n.)  

Ressalte-se, ainda, que a Resolução CNE/CEB nº 04/99 e a Indicação CEE nº 08/2000, que regulamentam a educação profissional, estabelecem carga horária mínima de 1.200 h. para cursos na área da Saúde. 

1.1. O ofício em epígrafe concluía solicitando que a Secretaria de Estado da Educação intercedesse junto ao CONTER, para as providências cabíveis. 

A Diretoria de Ensino Região de Presidente Prudente, por sua vez, encaminhou o expediente a este Conselho nos seguintes termos:

“Com a publicação do Parecer CNE/CEB nº 09/2001 aprovado em 13-03-01, e o encaminhamento da Supervisão desta Diretoria de Ensino, solicitamos apreciação do egrégio Conselho Estadual de Educação, considerando que a Escola já possui uma turma de concluintes, do ano 2000, cujo registro (carteirinha) está sendo negado pelo CONTER”. 

O Parecer CNE/CEB nº 09/2001, anexado aos autos pela DE às fls. 26, respondeu a consultas do Conselho Estadual de Educação do Espírito Santo e do próprio CONTER, sobre as divergências entre a Lei nº 7.394/85 supra e as Leis emanadas pelas autoridades competentes do Sistema Educacional Brasileiro. O pronunciamento do Conselho Nacional de Educação explicita, de modo inequívoco, as normas que regulamentam os cursos de Técnico em Radiologia, aponta os dispositivos da Lei nº 7.394/85 que, à revelia da Constituição Federal, “atravessam searas alheias de competência do Sistema Brasileiro de Ensino”, e determina no item 12.4: 

“Até o final do corrente ano, nos termos do Parecer CNE/CEB 33/2000, permanecem válidos os cursos implantados com a devida autorização e supervisão do respectivo Sistema de Ensino (...) até a conclusão dos referidos cursos”.

Em 11-06-01, considerando-se a edição dos Pareceres supra, nos quais é cristalina a posição dos Sistemas Estadual e Nacional de Ensino sobre o assunto em tela e visto que o Parecer CNE/CEB nº 09/2001 integra o próprio protocolado da consulente, preliminarmente se sugeriu que os autos fossem apreciados pela Comissão de Legislação e Normas, que assim se manifestou: “Sob  o aspecto legal nada mais há a ser acrescentado ao que já foi exposto nos Pareceres exarados por este Conselho, sendo certo que no mérito, ainda que nos pareça esgotada a questão, a competência para reapreciá-la é da Egrégia Câmara do Ensino Básico”.

Durante a tramitação do expediente, a Assistência Técnica desse Colegiado, em 31-07-02, observou que foi publicada no DOU de 11-07-02 a Lei Federal Nº 10.508, alterando o inciso I do art. 2º da Lei nº 7.394/85, que passou a ter a seguinte redação:

“ Art. 2º ........

‘ I – ser portador de certificado de conclusão do ensino médio e possuir formação profissional mínima de nível técnico em Radiologia.” (g.n.)

Com essa alteração, não há o que se questionar em relação a posicionamentos já expedidos pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação. É inequívoco o direito ao registro para o exercício profissional dos alunos concluintes de Curso de Técnico em Radiologia, em cursos devidamente autorizados pelo respectivo sistema de ensino.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer:

2.1 Responda-se à Diretoria de Ensino Região de Presidente Prudente, em face da consulta formulada pela Escola de Educação Básica e Técnica Criarte /Presidente Prudente, em relação aos concluíntes de Curso Técnico em Radiologia;

2.2 É inequívoco o direito ao registro para o exercício profissional dos alunos concluíntes em cursos autorizados, nos termos das normas expedidas pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer aos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de janeiro de 2003.

a) Consª Neide Cruz

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 05 de fevereiro  de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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